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    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.embras.com/cmpirassununga/


Ata nº 2235 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 24 de setembro de 2002. Aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano dois mil e dois, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2235ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidnei Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari, Roberto Bruno e Valdir Rosa. Havendo número legal, a Presidente Cristina Aparecida Batista declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2234, da Sessão Ordinária de 17.9.2002, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, a srta. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Vereador Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse com a leitura do Expediente: 1) – Exemplares do “Jornal do Senado” e “Jornal Macris”; 2) – Prospectos dos eventos a serem realizados pela Editora NDJ; 3) – Agenda do Senador Quércia - 151; 4) – Prospecto da “V Festa Italiana”, a ser realizada de 27 a 29 de setembro, no Centro Cultural de Eventos “Dona Belila”; 5) – Convite e Programação das festividades para a comemoração do 128º aniversário de Vargem Grande do Sul; 6) – Convite de Gilberto e Kassab e Rodrigo Garcia para o coquetel de lançamento da publicação Coletânea – Artigos e Pronunciamentos, dia 23 de setembro, em São Paulo; 7) – Prospecto do Curso 149, do IBRAP, sobre “O Plano Diretor”; 8) – Prospecto do XLVII Encontro Nacional de Prefeitos, Vereadores, Vice-Prefeitos, Secretários Municipais e Assessores, em Fortaleza – CE, de 15 a 18 de outubro de 2002; 9) – Ofício do Presidente da Soc. de Amigos e Moradores do Jd. São Valentim, Manoel Fernandes da Costa, solicitando dos senhores Vereadores a doação de balas, pirulitos e refrigerantes como colaboração para a festa do Dia das Crianças, dia 12 de outubro de 2002; 10) – Ofício nº 91/CMDO/1407, do Comandante da AFA, agradecendo a homenagem prestada à sua pessoa através do Projeto de Decreto Legislativo nº 8/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, outorgando-lhe o Título de “Cidadão Pirassununguense”; 11) – Publicações do Diário Oficial do Estado de São Paulo, referentes aos processos: TC-002915/010/2000 e TC-001682/010/02; 12) – Ofícios nºs 786 e 787/2002 – Escritório de Negócios Limeira/SP, notificando liberação de recursos financeiros; 13) – Ofícios nºs 10541637, 10549058, 10553365 e 10551791/Ministério da Saúde/Secretaria Executiva, informando liberação de recursos financeiros do Fundo Nacional de Saúde em favor deste município; 14) – Ofício nº 224/2002, do Superintendente do SAEP, José Luiz Papa, encaminhando o Balancete referente ao mês de Agosto pp, e também 144 processos-originais de despesas desta Autarquia; 15) – Ofício nº 232/2002, do Superintendente do SAEP, José Luiz Papa, saudando a Câmara ao fim do previsto como Superintendente desta Autarquia; 16) – Ofício Especial da Comissão Municipal de Trânsito, encaminhando ata da reunião realizada em 28 de agosto de 2002 com a INTERVIAS S/A; 17) – Ofício nº 189/2002, datado de 23/09/2002, da Secretaria Municipal da Saúde, encaminhando informações referentes às mudanças no atendimento médico prestado nas suas Unidades de Saúde; 18) – Ofício nº 090/2002, da Seção de Tesouraria da Secretaria Municipal de Finanças de Pirassununga, referente ao Ofício nº 610/2002, através do qual esta Presidência solicitou dados da Receita Corrente Líquida do Município, referente ao perídio de setembro/2001 a agosto/2002; 19) – Ofício nº 135 – ADM, de 17 de setembro de 2002, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 55/2002, que dispõe sobre o Conselho Municipal Antidrogas – COMAD, e dá outras providências. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 20) – Ofício nº 136/2002 – ADM, do Executivo Municipal, em atenção ao Requerimento nº 270/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, solicitando a vinda de cursos para árbitro de futebol de campo e de salão par o nosso município; 21) – Projeto de Decreto Legislativo nº 12/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, que visa conceder ao “Capitão Leonardo Barbirato”, a láurea “Honra ao Mérito”. Encaminhado à omissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa, para dar parecer. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 22) – Indicação nº 413/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, verificando a possibilidade de ordenar que o setor de obras, agora encabeçado pelo engenheiro Bellarmino Del Nero Júnior, a construção de uma rotatória no Triângulo que dá acesso aos Jardins Bandeirantes, Brasília e Morumbi a fim de evitar novos acidentes no local; 23) – Indicação nº 414/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, verificando a possibilidade de ordenar que o setor de obras faça um balanço no cruzamento das Ruas Antonio de Souza Mourão com José Ferreira de Albuquerque, nos moldes feitos em outras localidades; 24) – Indicação nº 415/2002, de autoria do Ver. Almiro Sinotti, verificando a possibilidade de promover os reparos na depressão existente entre as ruas Joaquim Procópio de Araújo com a Joaquim Conceição para se evitar acúmulo de água no local; 25) – Indicação nº 416/2002, de autoria do Ver. Almiro Sinotti, para que se promova os reparos necessários na depressão existente no cruzamento da Rua José Bonifácio com a Rua Profº. Sebastião Arruda Sobrinho, na Vila Guilhermina; 26) – Indicação nº 417/2002, de autoria do Ver. Almiro Sinotti, para que ordene sejam tapados os buracos nas ruas Siqueira Campos com Dr. João Antonio Del Nero; 27) – Indicação nº 418/2002, de autoria do Ver. Almiro Sinotti, verificando a possibilidade do setor competente promover os reparos no leito asfáltico entre as ruas Joaquim Procópio de Araújo com Antonio Gambagorte a fim de tapar os buracos ali existentes; 28) – Indicação nº 419/2002, de autoria do Ver. Almiro Sinotti, verificando a possibilidade de construir boca de lobo no cruzamento das ruas Allan Kardec com Antonio Castellar de Francheschi a fim de se evitar acúmulo de água bem como a danificação do leito asfáltico; 29) – Indicação nº 420/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, verificando a possibilidade de instalar caixa de correio no piso térreo do prédio localizado na Rua Duque de Caxias onde estão sendo instalados o Conselho Tutelar, Cartório Eleitoral e Delegacia da Mulher; 30) – Indicação nº 421/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, verificando a possibilidade de designar uma faxineira para limpeza do prédio situado na Rua Duque de Caxias onde estão instalados o Conselho Tutelar, Cartório Eleitoral e Delegacia da Mulher; 31) – Indicação nº 422/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, verificando a possibilidade de promover os reparos e melhoramentos na estrada que dá acesso ao Bairro Santo Antonio até o Bairro Campo Alto; 32) – Indicação nº 423/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, verificando a possibilidade de promover as melhorias na iluminação das ruas localizadas na Vila Real a fim de atender às reivindicações dos moradores; 33) – Indicação nº 424/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, verificando a possibilidade de encaminhar a esta Casa Projeto de Lei autorizando os contribuintes a regularizarem a documentação de seus imóveis; 34) – Indicação nº 425/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, verificando a possibilidade de retirar a banca de jornais existente na praça principal na esquina da rua Duque de Caxias com a General Osório, já que não sendo utilizada; 35) – Indicação nº 426/2002, de autoria do Ver. José Belloni, para que seja colocada lombada na rua Constituição, em frente à Mecânica Líder, bem como promover a sinalização adequada no cruzamento daquela rua com a rua Cristiano Franco; 36) – Indicação nº 427/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, para que proceda os reparos nas funções da Rua Santos Dumont com a rua Siqueira Campos e da rua Santos Dumont com a rua Gal. Luiz F. de Mattos; 37) – Indicação nº 428/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, verificando a possibilidade de rever os cargos e salários de todos os funcionários da Municipalidade de forma a conferir a todos tratamentos igualitários bem como estudar a possibilidade de incorporação do abono de mesmo valor aos salários dos servidores como medida de justiça; 38) – Indicação nº 429/2002, de autoria do Ver. Valdir Rosa, verificando a possibilidade de se construir o “balanço” no cruzamento das Ruas Nicolau Januzzi com Alfredo Iglesias da Silva, Vila Santa Terezinha; 39) – Pedido de Informações nº 66/2002, com referência à possível transferência da Biblioteca Municipal para a antiga sede da Câmara dos Vereadores; 40) – Pedido de Informações nº 67/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, com relação ao processo ilegal de contratação do Senhor Edson de Moraes Dutra para o cargo de Assessor de Relações Públicas. Em seguida, a srta. Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a leitura dos Requerimentos: 41) – Requerimento nº 278/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais nove edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 55/2002, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre o Conselho Municipal Antidrogas – COMAD, e dá outras providências. Aprovado por unanimidade de votos; 42) – Requerimento nº 279/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com o Aeroclube de Pirassununga na pessoa de seu presidente Senhor Sérgio Eduardo Gomes pela comemoração do 60º Aniversário da Instituição. Aprovado por unanimidade de votos; 43) – Requerimento nº 280/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, e subscrito por mais dez edis, para que o mesmo seja encaminhado ao representante do DER, Engº. Og Fray, a fim de que verifique a possibilidade de ordenar o recapeamento e manutenção da Estrada Estadual SP/225/44 a fim de se evitar acidentes no local. Aprovado por unanimidade de votos; 44) – Requerimento nº 281/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais nove edis, para que o mesmo seja oficiado ao Presidente da CETESV, a fim de que informe a esta Casa se o licenciamento ambiental da CETESB, no título “implantação de novas fontes de poluição”, se a CETESB solicita documentos comprobatórios de propriedade e construções devidamente averbadas, bem assim, se a CETESB, como agente técnico fundamental para a liberação de verbas da FEIDRO, exige a escritura do imóvel, no caso, a área de Estação de Tratamento de Esgoto, para tal liberação de verbas. Aprovado por unanimidade de votos; 45) – Requerimento nº 282/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais dez edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Senhor Moacir Leite. Aprovado por unanimidade de votos; 46) – Requerimento nº 283/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais dez edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Senhor Olimpio Carlos Tralback. Aprovado por unanimidade de votos; 47) – Requerimento nº 284/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais dez edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Senhor Mizael de Jesus. Aprovado por unanimidade de votos; 48) – Requerimento nº 285/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais dez edis, consignando votos de pesar pelo passamento da Senhora Inês Rosolem Alves. Aprovado por unanimidade de votos; 49) – Requerimento nº 286/2002, de autoria dos Vereadores Cristina Aparecida Batista e José Roberto Malachias Ferreira, e subscrito por mais nove edis, consignando votos de pesar pelo passamento da Senhora Eliza Souza da Silva. Aprovado por unanimidade de votos; 50) – Requerimento nº 287/2002, de autoria do Ver. Valdir Rosa, e subscrito por mais dez edis, consignando votos de pesa pelo passamento da Senhora Nair Alves Ribeiro. Aprovado por unanimidade de votos; 51) – Requerimento nº 288/2002, de autoria do Ver. Valdir Rosa, e subscrito por mais dez edis, consignando votos de pesar pelo passamento da senhora Laudelina Garcia Magro. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do expediente, assumi a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Ver. José Belloni, para fazer uso da palavra na tribuna a Vereadora Cristina Aparecida Batista. Falou sobre o envio do Projeto de Lei que cria o COMAD – Conselho Municipal Antidrogas, lembrando que esta Vereadora enviou antes um Anteprojeto ao Executivo Municipal. Pediu aos nobres Pares para votarem a favor do mesmo; esclareceu que através deste Projeto, Pirassununga receberá verbas do governo estadual e federal, materiais para trabalhar na área da prevenção e do combate às drogas. Em relação aos boatos que ouviu sobre possível municipalização do CAIC, lembrou que sempre se posicionou contrariamente porque já havia visitado várias cidades como Desclavado e Jundiaí, as quais não obtiveram sucesso com a municipalização, assim como a Escola da Santa Fé não está tendo sucesso. Pediu para os Edis analisarem, se o caso for verdadeiro, antes de votar, pois os maiores prejudicados serão os alunos e os professores. Aparteou o Ver. Paulo Roberto Ferrari lembrando que o assunto foi exaustivamente discutido e ficou claro, inclusive para o Executivo, que a municipalização do Ensino tem que ser vista com excessiva cautela, pensando que na escola René Albers o processo é prematuro e está ocorrendo de forma desastrosa; acha adequado que o Executivo nem mande projeto desta natureza para a Câmara no momento. Retornando, a Vereadora Cristina estará fazendo pedido de informações para saber se é verdadeira esta intenção. Aparteou o Ver. Marangoni lembrando que o Prefeito fez declarações de que a próxima escola a ser municipalizada seria o CAIC, mas o Prefeito diz coisas, às vezes, que antes deveriam passar pela Câmara para serem analisadas; com isso, os professores e a população ficam na expectativa de que isso possa acontecer; declarou também ser contrário à municipalização do ensino. Contra-aparteou o Ver. Jorge Luis Lourenço dizendo que o Executivo Municipal está acostumado à executar e depois enviar para esta Casa, por isso está acontecendo isso. Contra-aparteou, em seguida, o Ver. Ferrari colocando que, para deixar todos os professores bem informados, incluíram, na lei que dispõe sobre a municipalização, que todas as vezes que se pensar em municipalizar uma escola, esta Casa deverá autorizar; portanto, inevitavelmente, este assunto deverá voltar a esta Casa, cuja posição está muito clara a este respeito. Usou da palavra, a seguir, o Ver. José Nilson de Araújo: “Espero que venha uma resposta para todos os Vereadores, para a Sociedade, para os Professores, para a escola municipalizada, para saberem onde está a verba do FUNDEF”. Aparteou o Ver. Marangoni perguntando ao Ver. Nilson sobre sua posição com relação à municipalização. Respondeu o Ver. Nilson que votou a favor da municipalização, assim como todos os Edis desta Casa, por acreditar que ela realmente resolveria o problema da escola René Albers, pois o Prefeito deve ter colocado que iria fazer a municipalização com a consciência de que viria muita verba para o nosso município, só que esta verba não está sendo bem administrada; se fosse, acredita que teríamos uma escola modelo; até para os professores é bom porque, quando tem sobra de verba no final do ano, ela é repassada nos salários dos professores; perguntou onde está sendo aplicada a verba do FUNDEF destinada a Pirassununga; o Prefeito deve dar satisfação à Sociedade, aos Professores e às Escolas. Aparteou novamente o Ver. Marangoni lembrando que somente votou favorável à municipalização diante da emenda feita no sentido de se fazer um teste na Escola René Albers que, pelo que foi acompanhado, foi muito ruim e não deve ser repetido; a preocupação deste Vereador é se, em 2006, esses recursos continuarão vindo para o município. Voltou com a palavra do Ver. Nilson lembrando que, em reunião realizada nesta Casa, o Secretário da Educação, Profº. Villas Boas, declarou que, se a municipalização não desse certo, colocaria sua cabeça à prêmio. Mostrou-se preocupado, pois, por incompetência do Sr. Prefeito, o Profº. Villas Boas tenha que deixar sua cabeça rolar. Aparteou o Ver. Belloni ressaltando que votou contra a municipalização em primeira instância, porque acha que o Estado tem obrigação de cuidar da educação; o futuro da educação no Brasil depende dos professores e esta classe deve ser protegida. Aparteou o Ver. Almio Sinotti pedindo à Ver. Cristina que faça pedido de informações a respeito de onde está sendo aplicado o dinheiro do Fundef para, posteriormente, ser entregue a resposta aos professores.  Continuou com a palavra o Ver. Nilson colocando que, se a municipalização do ensino fosse ruim, o Prefeito não iria querer de forma alguma municipalizar mais uma escola. Aparteou o Ver. Malachias perguntando se esta verba do Fundef não é específica para escola municipalizada; a verba deve estar guardada para construção das cinco salas de aula da escola René Albers, na Vila Santa Fé. Respondeu o Ver. Nilson que a verba é específica, mas está sendo depositada, segundo informações, numa conta da Prefeitura; acredita que hoje deve ter mais de 120 mil reais, Aparteou o Ver. Jorge Luis Lourenço questionando que estava sendo discutido, há tempo atrás, projeto para construção destas salas; questionou se ainda não iniciou-se a construção. Respondeu o Ver. Malachias que o Prefeito informou que, até o final do ano, serão construídas as cinco salas. Voltou com a palavra o Ver. Nilson esperando que isso realmente aconteça, pois, as salas da Escola Estadual René Albers só ficaram disponíveis para o município até o final do ano. Informou que a Escola Estadual René Albers, através de um trabalho deste Edil, está com uma belíssima quadra coberta; outras escolas como a “Elói Chaves”, “Osmarina Sedeh Padilha” e outras Escolas Estaduais no nosso município também estão para receber estas quadras, com a ajuda de dois deputados. Aparteou o Ver. Jorge Luis Lourenço lembrando que existe o Conselho Municipal de Educação para acompanhar o trabalho e a destinação desta verba; o mesmo deveria ser consultado e questionado a respeito, bem assim a Secretaria Municipal de Educação. Retornou o Ver. Nilson sugerindo que a Secretaria Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação sejam convocados para virem a esta Casa esclarecer sobre o tema. Usou da palavra a Presidente, ver. Cristina, informando que estará convidando o Secretário de Educação, Profº. Villas Boas, e o Conselho Municipal de Educação, para reunião a ser realizada na próxima terça-feira, às 19 horas; a srta. Presidente conta com a presença de todos os Vereadores, haja vista que nas demais vezes em que Secretários estiveram presentes nesta Casa, para esclarecimentos, a maioria dos Edis não participou. Continuou com a palavra o Ver. Nilson repetindo que a municipalização do ensino não funciona em Pirassununga por incompetência da Administração Municipal atual; o repasse de verbas do Fundef não é pequeno; teve informação de que, em Porto Ferreira, no final do ano passado, teve professor de escola municipalizada que recebeu até dois mil e quinhentos reais a mais no seu salário, que sobrou do dinheiro do Fundef; questionou por que em Pirassununga não sobra; disse que alguma coisa errada está acontecendo em Pirassununga; também teve a informação de que alguns professores entraram na Justiça para saber a respeito da aplicação da verba do Fundef. Com a palavra o Ver. Edson Sidnei Vick: “A gente tem acompanhado em todo momento, as colocações feitas pelo chefe do Executivo. Com referência a este Vereador e ao seu posicionamento nesta Casa de Leis e quando há possibilidade de se manifestar nos microfones das rádios locais. Costumo dizer que não sou Vereador de oposição e sim de posicionamento; sempre tiver por princípio, isso já vem de longa data, de me colocar de acordo com minha consciência e defender meus princípios, meus ideais, dentro das minhas convicções. Portanto, não adianta querer terceiros, querer fazer, mudar o pensamento e o modo de agir deste Vereador, solidamente adquirido num berço de família humilde, mas muito honesta e de caráter. Sempre temos agido com hombridade, honestidade e com respeito com todos. Se agimos, às vezes, até de maneira contundente, porque nós usamos de nossa prerrogativa de Vereador e a nossa maneira de ser e agir, sem querer ofender no pessoal; nunca fizemos um pronunciamento nesta Casa de caráter pessoal, sempre no coletivo, porque, quando da nossa justificativa do nosso voto, na Sessão passada, e eu sei que o Sr. Prefeito Municipal pediu uma cópia da fita daquela sessão, também pediu a fita da nossa participação do programa radiofônico, Mesa Redonda, porque fizemos algumas colocações e em todas continuamos reafirmando verdadeiras, porque as tiramos dos autos que compõem a Comissão Especial de Inquérito, que apurou as irregularidades dos recursos auferidos da Estação Rodoviária e na Reforma daquele próprio municipal. É claro que os doutos advogados sabem que o Prefeito tem o direito de espernear, dizendo em uma oportunidade que não retiraria os itens da cesta básica dos servidores. Eu disse que, dentro do pronunciamento de um cidadão, este declarou que o Sr. Prefeito pagou numa data em que não poderia receber, pois não estava mais exercendo a gerência da Estação Rodoviária; ou o documento foi forjado ou quem prestou o depoimento está mentindo. O que eu falei e coloquei dentro da minha justificativa de voto, não retiro uma vírgula porque os documentos que ali constam foram retirados dos autos da CEI; se existe alguma controvérsia, o Prefeito tem que questionar quem depôs; estou embasado dentro do depoimento daquele cidadão que, para mim, é verdadeiro, pois jurou dizer a verdade perante a Comissão. Se ele declarou que terminou a obra em abril e recebeu no mês de fevereiro. Então, quem está certo?!”. Inscrito, usou da palavra o Ver. Valdir Rosa. Primeiramente, pediu desculpas pelo atraso, pois saiu da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo às 18 horas. Agradeceu o agradecimento feito pelos moradores do Jardim Petrópolis, feito no Jornal “O Movimento” desta semana, pelo seu empenho, juntamente com o Marcão, Secretário de Obras Interino; o Marcão, atendendo um pedido deste Edil, fez uma obra de pequeno porte dentro do Jardim Petrópolis. Este Edil tem acompanhado as obras da quadra poli-esportiva da Vila Santa Fé; ontem, esteve com o responsável pela obra e ele calcula que em mais ou menos setenta dias já será entregue à comunidade; trata-se de uma quadra coberta, iluminada, com piso polido. Salientou que é uma verba pessoal do Deputado Fleury Filho que, a pedido deste Vereador, destinou para o município de Pirassununga e este Edil destinou-a para o bairro mais carente, a Vila Santa Fé. Com relação à municipalização do ensino, lembrou que, juntamente com o Ver. Belloni, posicionou-se contra e, até o presente momento, nada de novo apareceu para que este Edil tome alguma atitude diferente se este Projeto, realmente, voltar para municipalizar outra escola. Este Edil continua sendo contra a municipalização do ensino. Com relação ao trecho do anel viário de Pirassununga, que vai da USP até a Estrada da Cachoeira, está em estado de calamidade; na próxima semana, este Edil irá reiterar o pedido para que providências urgentes sejam tomadas para este sério problema; não há condições de se passar no local. Com a palavra, o Ver. Alessandro Marangoni falou com relação à demora da Prefeitura em realizar obras no município, principalmente referente à operação tapa-buracos, construção de balanços. Mas, apesar da demora, recebeu ofício do Secretário de Obras Carlão, que estava no cargo interinamente, dizendo que em trinta dias, os problemas do Jardim Morumbi, no que se refere à balanço, seriam resolvidos. Este prazo ainda não acabou em as obras já foram feitas em dois cruzamentos. Agradeceu o novo Secretário, Bellarmino Del Nero Jr., e pediu que não parem as obras. Está no aguardo de que os outros balanços também sejam concluídos. Não havendo mais Vereador inscrito e ninguém querendo fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia que constou do seguinte: 01) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 55/2002, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre o Conselho Municipal Antidrogas – COMAD, e dá outras providências. Aprovado por unanimidade de votos; 02) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 52/2002, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, que visa denominar de “Antonio Contato”, a Rua 5, localizada no Jardim São Valentim, neste município. Aprovado por unanimidade de votos; 03) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 53/2002, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, que visa denominar de “Benedicto Cândido de Oliveira Filho”, a Rua 6, localizada no Jardim São Valentim, neste município. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a Ordem do Dia, passou-se para a Explicação Pessoal. Fez uso da palavra o Ver. Roberto Bruno colocando sobre a municipalização do ensino; para o Edil, filosoficamente, poderia até ser algo eficiente; porém, desde que surgiu, foram provocados vários debates onde se reuniram os contras e os a favores. Quando Presidente, mobilizaram professores, funcionários, discutiram várias vezes este tema dentro da Câmara e chegou-se à conclusão, naquela oportunidade, que era importante que houvesse uma garantia em relação à várias questões, como colocou o Ver. Nilson com relação à verba que vem do Fundo; entende que, até certo ponto, muitos Prefeitos são forçados a entrarem na municipalização em troca de algumas verbas destinadas ao município; aos Dirigentes, de uma forma geral, são dadas metas para que cumpram em termos de números de escolas a serem municipalizadas; outro fator a ser considerado é o ensino público estadual, se evoluiu, se melhorou, a situação em que se encontram os professores, os funcionários e os alunos da rede estadual. Lembrou que épocas passadas havia reprovações, os alunos perdiam as férias para continuarem estudando e recuperar notas; tinham um medo tremendo do que poderia acontecer; hoje, obviamente, não é assim; os papéis se inverteram, os professores se sentem ameaçados pelos alunos, vão dar aulas desmotivados, não sabem se vão encontrar seus veículos sem riscos, sem um pneu furado; as mulheres, principalmente, são as mais prejudicas, são xingadas dentro da sala de aula; muitos professores respondem processos por terem encostado a mão num aluno e o colocado fora da sala de aula; com o aluno, o máximo que acontece é passa-lo para outra escola, transferindo-se o problema de escola para escola. Isso não está certo; a aprovação automática é um absurdo; trata-se de um faz-de-conta-de-escola e os professores estão sendo usados como fabricantes de diplomas; têm que rezar para não ser agredido, têm que ir de carro para dar aula em outra cidade, pagando pedágio, gasolina, e o Estado não reconhece nada disso; o professor leva um monte de material para trabalhar em casa, tem que mobilizar a comunidade do bairro para levantar recursos para pintar, colocar cortinas e outras coisas. A municipalização do ensino seria ótima se fosse verdadeira; mas, é uma utopia. Com a municipalização, existe a demissão de professores e funcionários. É preciso analisar a situação sem levar em conta a política, independente de ser contra ou a favor dos partidos do governo municipal e estadual. Lamenta, como colocou o Ver. Nilson, que a construção de quadras esteja sendo feita somente agora, no período das eleições. O Estado deveria cumprir com suas obrigações durante o ano inteiro. Aparteou o Ver. Nilson esclarecendo que este processo já vem de alguns anos; infelizmente, só tivemos a informação da disponibilidade de verba para as quadras cobertas recentemente, porque este Vereador foi atrás. Retornou o Ver. Bruno elogiando este programa do Governo do Estado, pois cuida da área esportiva, recreativa e comunitária. Considera sábia a decisão desta Casa de se fazer uma experiência. Alertou aos demais Edis sobre os pontos a serem analisados: arrecadação de ICMS que é pequena; onde a municipalização dá certo, dentro do Estado de São Paulo, a arrecadação é grande; futuramente, como estarão os encargos do município? Aparteou o Ver. Ferrari colocando que há muitos aspectos a serem analisados; segundo especialistas, a municipalização daria certo em municípios que arrecadam um milhão de reais para cada mil habitantes; Pirassununga arrecada metade. Se levarmos este ponto em consideração, não poderíamos municipalizar nenhum setor, nem saúde, nem educação e nem trânsito; num segundo aspecto, daqui trinta anos ou menos, se o município arcar, hipoteticamente, com todas as escolas, teria que arcar também com os encargos sociais que o Estado não repassa e nem repassará, bem assim teria que dar o respaldo pedagógico necessário. A municipalização dá certo em cidades como Paulínia que tem recursos suficientes para aplicar na educação. Retornou o Ver. Bruno colocando que visitou o hospital Sayão, onde estão se reduzindo os leitos do SUS para se tocar; a Constituição diz que é obrigação do Estado cuidar da saúde, da educação e da segurança; nitidamente, o Estado está deixando, aos poucos, sua responsabilidade com a manutenção da segurança, da saúde e da educação, passando-a para os municípios, que não tem condições de arcar com essas responsabilidades; muitos municípios são obrigados a criar mais impostos, sacrificando quem gera trabalho, cria o imposto do cheque para salvar a saúde, mas não há o retorno e a saúde está cada vez pior. Cria-se um monte de atrativos ilusórios, como o Fundo. É preciso analisar friamente a situação. Os professores da rede estadual estão sendo sacrificados há anos e devemos agir preocupados com o nosso município, declarou o Ver. Bruno. Aparteou o Ver. Ferrari dizendo que todos os professores estaduais sabem que está ocorrendo um fenômeno: os professores que estão substituindo os efetivos não têm a qualificação para dar aula no mesmo assunto; se municipalizar o ensino, estará se adiando um problema para o município e poderá estourar não se sabe quando; não é justo que outros resolvam o problema. Continuando, o Ver. Roberto Bruno declarou que, com essa progressão continuada, os que procurarem futuramente uma formação no Magistério, que tipo de professores serão se não tiveram uma formação de primeiro e segundo grau adequada; ressaltou que ninguém abre a boca na televisão para falar dessa questão. Está se acabando com a Educação do País e estamos caminhando para o caos. Aparteou novamente o Ver. Ferrari declarando que foi professor na Escola Estadual “Vieira de Moraes”, onde existe um laboratório de informática; havia dez ou doze computadores de última geração na época e os professores não sabiam usar tais computadores; como podem ensinar algo através da informática se não sabem usá-la? Finalizou o Ver. Roberto Bruno achando necessária a realização de mais debates, convocando pessoas da área para debater ostensivamente a questão. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Roberto Pinto de Campos, Assessor Jurídico, que vai devidamente assinada.
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